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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 100/2026 

Processo Administrativo nº 12070.0000002871/2026 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Defensoria Pública do Estado de Alagoas, 

por meio da Diretoria de Administração e Finanças, realizará DISPENSA ELETRÔNICA com critério 

de julgamento menor preço por item para contratação na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e legislação aplicável. 

 

Data da sessão: 05/02/2026 

Link: www.comprasnet.gov.br 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Aquisição de itens para montar um espaço Kid e um espaço de amamentação e fraldário na Sede 

Geral desta Defensoria nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

1.2. A contratação será por item conforme tabela constante abaixo: 
 

 

Item Especificação CatMat Und de 

medida 
Qnt Valor 

unitário 

(R$) ou 

Percentual 

de 

Desconto 

(%) 

Local 

Execução 

Prazo 

Execução 

 

 

 

01 

Kit com 2 prateleiras: 

 

• Material: Mdf: 

• Medidas: 50x10cm; 

• Cor: branca; 

• Modelo: nicho para 

livros e brinquedos; 

 

 

 

260787 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

02 

 

 

 

R$ 67,33 

 

 

 

Maceió - 

AL 

 

 

 

30 dias 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

http://www.comprasnet.gov.br/
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• Prateleiras com 

parafusos embutidos/ 

invisíveis. 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

Observação: os 

produtos deverão ser 

fornecidos conforme a 

descrição constante 

neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

02 

Mesa infantil 

organizadora com 02 

(duas) cadeiras: 

 

•Porta-objetos com 

tampa superior 

articulada, que abre 

e fecha, permitindo o 

acesso ao 

compartimento interno; 

• Cor do tampo: 

transparente; 

• 02 (duas) cadeiras com 

assento anatômico; 

• Dimensões do Produto 

(LxAxP em MM): 

490x440x490; 

• Material: Plástico e 

atóxico; 

• Certificação: 

INMETRO. 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

conforme a descrição 

constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

473096 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

01 

 

 

 

R$ 262,49 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 

 

 

 

03 

Tapete infantil 

emborrachado: 

• Antiderrapante; 

• Tamanho: 

95cmx130cm; 

• Tipo: Amarelinha; 

• Composição: Superfície 

100% Poliéster e Base 

100% 

Látex; 

 

 

 

630196 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

02 

 

 

 

R$ 122,40 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 
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• Estampa: Digital; 

• Formato: Retangular. 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: 

 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

conforme a descrição 

constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

04 

Casinha de brinquedo 

infantil: 

• Estrutura: resistente de 

polipropileno; 

• Forma: Casa; 

• Dimensões montado (C 

x L x A): 102cm x 90cm 

x109cm; 

• Janelas: 02 janelas 

laterais que abrem e 

fecham; 

• Portas: 02 portas, 1 

frontal que abre e fecha, 

1 com cerquinha; 

• Tamanho Porta: 93cm x 

42,5cm (AxL); 

• Cor: Multicolor; 

• Peso suportado: 30 kg. 

 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

conforme a descrição 

constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

405872 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

01 

 

 

 

R$ 894,33 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 

 

 

 

05 

Kit 10 livros infantis 

sortidos para colorir 

com 50 

Folhas cada 

• Capa do livro: Dura; 

• Gênero: Infantil. 

• Número de páginas: 50 

cada livro; 

 

 

 

629437 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

02 

 

 

 

R$ 89,23 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 
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• Material: livro 

encadernado, de papel 

grosso, que 

permita o uso de lápis de 

cor, canetas, marcadores 

e até 

aquarela leve, sem 

manchas ou vazamentos. 

• Tamanhos mínimos: 

15cm de altura e 20cm 

de largura. 

• Idade mínima 

recomendada: 3 anos. 

 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

conforme a descrição 

constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

06 

Massa Modelar 

 

• Composição Básica: 

Cera; 

• Quantidade Cores: 6 

UN; 

• Cor: Variada; 

• Características 

Opcionais: Sem Moldes; 

• Características 

Adicionais: Atóxica. 

 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

conforme a descrição 

constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

413508 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

10 

 

 

 

R$ 4,61 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 
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07 

Giz Cera 

 

• Material: Cera Plástica 

Com Corante Atóxico; 

• Cor: Variadas; 

•Tamanho: Médio. 

 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

conforme a descrição 

constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

432381 

 

 

 

Caixa c/12 

unidade 

 

 

 

05 

 

 

 

R$ 21,85 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 

 

 

 

08 

Kit com 4 ursos de 

pelúcia 

 

• Material: Pelúcia; 

• Tipo: Urso 

• Enchimento: Fibra 

siliconada; 

• Tamanhos: 

comprimentos de 12 a 20 

cm; 

• Modelos diferentes e 

cores variadas. 

 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

conforme a descrição 

constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

252838 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

02 

 

 

 

R$ 126,66 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 

 

 

 

09 

Brinquedo Tipo Carro 

 

• Material: Plástico; 

• Modelos diferentes e 

cores variadas; 

• Dimensões mínimas: 51 

× 24,5 × 18,5 cm; 

• Rodas De Plástico Com 

 

 

 

306598 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

05 

 

 

 

R$ 33,24 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 
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Eixo De Ferro. 

 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

conforme a descrição 

constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

10 

Brinquedo Tipo Boneca 

 

• Material: Tecido; 

• Cor: Multicolor; 

• Tamanho mínimo: 40 

cm. 

 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

conforme a descrição 

constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

252841 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

02 

 

 

 

R$ 96,27 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 

 

 

 

11 

Brinquedo Tipo Boneca 

 

• Material: Vinil; 

• Cor: Branca; 

• Dimensões: 50 CM; 

• Componentes: 

Mamadeira/Chupeta/Pini

co; 

• Características 

Adicionais: Atóxico, 

Lavável, Corpo 

em Algodão. 

 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

conforme a descrição 

 

 

 

476010 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

02 

 

 

 

R$ 65,09 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 
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constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

12 

Brinquedo Tipo Boneca 

 

• Material: Vinil 

• Cor: Negra 

• Dimensões mínimas: 30 

CM 

• Componentes: Vestido, 

Meia E Sapato 

• Características 

Adicionais: Membros 

Articulados, 

Olhos Móveis, Cabelo 

Encaracolado. 

 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

conforme a descrição 

constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

476009 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

02 

 

 

 

R$ 64,99 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 

 

 

 

13 

Brinquedo Pedagógico - 

Tipo Kit Trilhas Com 

Argolas 

 

• Pirâmide Blocos de 

Montar; 

• Argolas de Empilhar 8 

Peças - Modelo Grande 

28cm; 

• Material: Plástico; 

• Cores Variadas. 

 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

 

 

 

634028 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

01 

 

 

 

R$ 38,69 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 



DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Aviso de Dispensa Eletrônica - NLLC 

 

 

conforme a descrição 

constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

14 

Jogo / Brinquedo 

Pedagógico - Tipo 

Quebra Cabeça Encaixe 

• Kit com 4 quebra-

cabeças de diferentes 

modelos; 

• Material: Madeira Mdf; 

• Orientação: vertical; 

• Tamanho mínimo: 

18cm largura x 18cm de 

comprimento; 

• Acabamento: Colorido, 

liso, sem arestas. 

 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

conforme a descrição 

constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

634026 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

02 

 

 

 

R$ 58,96 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 

 

 

 

15 

Jogo / Brinquedo 

Pedagógico Encaixe - 

Tipo Cubo 

 

• Material: Espuma De 

Poliuretano Expandida; 

• Quantidade: 7 Peças; 

• Tamanho: 16 X 16 X 

16 cm; 

• Cor: Diversas. 

 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

conforme a descrição 

 

 

 

630000 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

02 

 

 

 

R$ 32,65 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 
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constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

16 

Poltrona Reclinável - 

cadeira de 

amamentação 

 

• Componentes: Assento, 

Encosto, Apoio Braços E 

Puff; 

• Características 

Adicionais: Assento E 

Encosto Com Percintas 

Elásticas De Nylon; 

• Acabamento: Estofado 

De Espuma Revestido 

Em Courino; 

• Dimensões: Larg. 

0,72m, Alt. 1,00m, Prof. 

0,66m 

•Estrutura: Madeira 

Pinus; 

 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

conforme a descrição 

constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

438771 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

01 

 

 

 

R$ 718,31 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 

 

 

 

17 

Cabideiro porta objetos 

e Bolsas 

 

• Material: madeira; 

• Número de ganchos: 6; 

• Dimensões: 40 cm 

largura, 15 cm de altura e 

10 cm de 

 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

 

 

313392 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

01 

 

 

 

R$ 50,79 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 
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Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

conforme a descrição 

constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

18 

Lixeira para Fraldas 

Antiodor 

 

• Abertura: Basculante; 

• Capacidade: 10L; 

• Lixeira Com alça; 

• Material: Polipropileno 

e ABS; 

• Cor: Branco; 

• Formato: Cilíndrico. 

 

 

Imagem ilustrativa do 

Item desejado: (TR) 

 

Observação: os produtos 

deverão ser fornecidos 

conforme a descrição 

constante neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

416439 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

01 

 

 

 

R$ 162,33 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 

 

 

 

19 

1. Serviço de Plotagem 

 

1.1. Plotagem pré-

triagem - espaço Kid: 

1.1.1. : 2,53m Parede 

maior comprimento x 

2,43m altura; 

1.1.2. Parede menor: 

0,78m comprimento x 

2,43m altura. 

 

1.2. Plotagem sala de 

amamentação e 

fraldário:  

3,2m comprimento x 2,65 

altura. 

1.3. Serviço de 

Plotagem ASCOM: 

 

 

 

24902 

 

 

 

Unidade/ M² 

 

 

 

23 

 

 

 

R$ 127,07 

 

 

 

Maceió - AL 

 

 

 

30 dias 
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2,72 comprimento x 

2,13m altura. 

Deve ser adicionado dois 

PS de 1mm para cobrir a 

brecha entre as 

divisórias. 

 

Observações: o serviço 

de plotagem deve incluir 

o fornecimento de todo o 

material necessário. 

Antes da impressão a 

empresa é responsável 

por confirmar as medidas 

no local, qualquer 

divergência deve ser 

reparada, de modo a não 

comprometer a qualidade 

da plotagem. 

Endereço da plotagem: 

Corredor Pré-triagem, 

sala de amamentação e 

Sala ASCOM - Av. 

Fernandes Lima, 3296 - 

Gruta de Lourdes, 

Maceió - AL, 57052-403. 



DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Aviso de Dispensa Eletrônica - NLLC 

 

 

 

Valor total R$ 6.733,12 (Seis mil setecentos e trinta e três e doze centavos). 

 

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 

seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para 

todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 

neste Aviso e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão/entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso e seus anexos; 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

http://www.gov.br/compras
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subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; ou 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

2.3. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, 

inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso, encaminhará, exclusivamente por meio do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 

quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o 

Contratado. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar o Termo de 

Aceitação em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição. 

3.10. O fornecedor enquadrado microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso, a sessão pública será automaticamente aberta 

pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso. 
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 5% (cinco) por 

cento. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o agente público responsável poderá 

negociar condições mais vantajosas. 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 

melhor preço ou o maior desconto, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível em 

relação ao estipulado ao estimado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação exclusivamente por meio 

do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou 

abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.1.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa eletrônica se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação 

5.2. Estando preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e 

o estipulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 

lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, 

quando necessários. 
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5.3. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente público responsável verificará se o 

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e 

seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.3.1. SICAF; 

5.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União; e 

5.3.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União. 

5.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.5. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas: 

5.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros; 

5.5.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

5.5.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação 

5.6. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.7.1. contiver vícios insanáveis; 

5.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

5.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 
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5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 20 

minutos, sob pena de inabilitação 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 
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6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato/aceitar instrumento equivalente, conforme o caso Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 07 (sete) dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 

mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o fornecedor que: 
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8.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 8.1.2 

a 8.1.7 do subitem acima deste Aviso, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos subitens 8.1.8 a 8.1.12 do subitem acima deste Aviso, bem como nos subitens 8.1.2 a 8.1.7 do 

subitem acima deste Aviso que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

8.2.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(ns) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao fornecedor, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

8.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 

8.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.8. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.9. A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
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publicidade no CEIS e no CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov, no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral 

Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente Aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 

na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 



DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Aviso de Dispensa Eletrônica - NLLC 

 

 

 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I - Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo 

 

Município de Maceió, 29 de janeiro de 2026. 
 

 

 

Fabiana Patrícia dos Santos 

Assessora Técnica – Mat. 9864628-1 

FABIANA PATRICIA DOS 
SANTOS:01267807490

Assinado de forma digital por 
FABIANA PATRICIA DOS 
SANTOS:01267807490 
Dados: 2026.01.29 12:27:40 -03'00'
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EAL -DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DE ALAGOAS

Termo de Referência 75/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em

75/2025 457697-EAL -DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DE 
ALAGOAS

JULIELLE DE OLIVEIRA DOS SANTOS 
CARMO

23/01/2026 12:08 (v 
0.7)

Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo E:12070.0000000066/2026

1. Condições gerais da contratação

1.1. Aquisição de itens para montar um espaço Kid e um espaço de amamentação e fraldário na Sede Geral desta
Defensoria, conforme condições, quantidades e exigências a seguir estabelecidas: 

Item Especificações CATMAT
Unidade 

de medida
Quant

Valor 
Unitário

Valor Total

01

Kit com 2 prateleiras:
• Material: Mdf:
• Medidas: 50x10cm;
• Cor: branca;
• Modelo: nicho para livros e brinquedos;
• Prateleiras com parafusos embutidos/ invisíveis.

Imagem ilustrativa do Item desejado:

Observação: os produtos deverão ser fornecidos
conforme a descrição constante neste Termo de
Referência.

260787 Unidade 02 R$ 67,33 R$ 134,66

Mesa infantil organizadora com 02 (duas) cadeiras:
•Porta-objetos com tampa superior articulada, que abre
e fecha, permitindo o acesso ao compartimento interno;
• Cor do tampo: transparente;
• 02 (duas) cadeiras com assento anatômico;
•  Dimensões do Produto (LxAxP em MM):

UASG 457697
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02

490x440x490;  
• Material: Plástico e atóxico;
• Certificação: INMETRO.

Imagem ilustrativa do Item desejado:

Observação: os produtos deverão ser fornecidos
conforme a descrição constante neste Termo de
Referência.

473096 Unidade 01 R$ 262,49 R$ 262,49

03

Tapete infantil emborrachado:
• Antiderrapante;
• Tamanho: 95cmx130cm;
• Tipo: Amarelinha;
• Composição: Superfície 100% Poliéster e Base 100%
Látex;
• Estampa: Digital;
• Formato: Retangular.

Imagem ilustrativa do Item desejado:

Observação: o produto deve ser fornecido conforme a
descrição constante neste Termo de Referência.

630196 Unidade 02 R$ 122,40 R$ 244,80

Casinha de brinquedo infantil:
• Estrutura: resistente de polipropileno;
• Forma: Casa;
• Dimensões  montado (C x L x A): 102cm x 90cm x
109cm;
• Janelas: 02 janelas laterais que abrem e fecham;
• Portas: 02  portas, 1 frontal que abre e fecha, 1 com
cerquinha;
• Tamanho Porta: 93cm x 42,5cm (AxL);
• Cor: Multicolor;
• Peso suportado: 30 kg.

Imagem ilustrativa do Item desejado:
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04

Observação: o produto deve ser fornecido conforme a
descrição constante neste Termo de Referência.

405872 Unidade 01 R$ 894,33  R$ 894,33

05

Kit 10 livros infantis  sortidos para colorir  com 50
Folhas cada
• Capa do livro: Dura;
• Gênero: Infantil.
• Número de páginas: 50 cada livro;
• Material: livro encadernado, de papel grosso, que
permita o uso de lápis de cor, canetas, marcadores e até
aquarela leve, sem manchas ou vazamentos.
• Tamanhos mínimos: 15cm de altura e 20cm de largura.
• Idade mínima recomendada: 3 anos.

Imagem ilustrativa do Item desejado:

: o produto deve ser fornecido conforme aObservação
descrição constante neste Termo de Referência.

629437 Unidade 02 R$ 89,23 R$ 178,46

Massa Modelar
• Composição Básica: Cera;
• Quantidade Cores: 6 UN;
• Cor: Variada;
• Características Opcionais: Sem Moldes;
• Características Adicionais: Atóxica.
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06

Imagem ilustrativa do Item desejado:

413508 Unidade 10 R$ 4,61 R$ 46,10

07

Giz Cera
• Material: Cera Plástica Com Corante Atóxico;
• Cor: Variadas;
•Tamanho: Médio.

Imagem ilustrativa do Item desejado:

 

432381 Caixa c/ 12 
unidades

05 R$ 21,85 R$ 109,25

08

Kit com 4 ursos de pelúcia
• Material: Pelúcia;
• Tipo: Urso
• Enchimento: Fibra siliconada;
• Tamanhos: comprimentos de 12 a 20 cm;
• Modelos diferentes e cores variadas.

Imagens ilustrativas dos Itens desejados:

  
252838 Unidade 02 R$ 126,66 R$ 253,32
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Observação: o produto deve ser fornecido conforme a
descrição constante neste Termo de Referência.

09

Brinquedo Tipo Carro
• Material: Plástico;
• Modelos diferentes e cores variadas;
• Dimensões mínimas: 51 × 24,5 × 18,5 cm;
• Rodas De Plástico Com Eixo De Ferro.

Imagem ilustrativa do Item desejado:

Observação: o produto deve ser fornecido conforme a
descrição constante neste Termo de Referência.

306598 Unidade 05 R$ 33,24 R$ 166,20

10

Brinquedo Tipo Boneca
• Material: Tecido;
• Cor: Multicolor;
• Tamanho mínimo: 40 cm.

Imagem ilustrativa do Item desejado:

Observação: o produto deve ser fornecido conforme a
descrição constante neste Termo de Referência.

252841 Unidade 02 R$ 96,27 R$ 192,54

Brinquedo Tipo Boneca
• Material: Vinil;
• Cor: Branca;
• Dimensões: 50 CM;
• Componentes: Mamadeira/Chupeta/Pinico;
• Características Adicionais: Atóxico, Lavável, Corpo
em Algodão.

Imagem ilustrativa do Item desejado:
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11 476010 Unidade 02 R$ 65,09 R$ 130,18

12

Brinquedo Tipo Boneca
• Material: Vinil
• Cor: Negra
• Dimensões mínimas: 30 CM
• Componentes: Vestido, Meia E Sapato
• Características Adicionais: Membros Articulados,
Olhos Móveis, Cabelo Encaracolado.

Imagem ilustrativa do Item desejado:

476009 Unidade 02 R$ 64,99 R$ 129,98

13

Brinquedo Pedagógico - Tipo Kit Trilhas Com
Argolas
• Pirâmide Blocos de Montar;
• Argolas de Empilhar 8 Peças - Modelo Grande 28cm;
• Material: Plástico;
• Cores Variadas.

Imagem ilustrativa do Item desejado:

634028 Unidade 01 R$ 38,69 R$ 38,69
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Observação: o produto deve ser fornecido conforme a 
descrição constante neste Termo de Referência.

14

Jogo / Brinquedo Pedagógico - Tipo Quebra Cabeça
Encaixe
• Kit com 4 quebra-cabeças de diferentes modelos;
• Material: Madeira Mdf;
• Orientação: vertical;
• Tamanho mínimo: 18cm largura x 18cm de
comprimento;
• Acabamento: Colorido, liso, sem arestas.

Imagem ilustrativa do Item desejado:

 

Observação: o produto deve ser fornecido conforme a
descrição constante neste Termo de Referência.

634026 Unidade 02 R$ 58,96 R$ 117,92

15

Jogo / Brinquedo Pedagógico Encaixe -  Tipo Cubo
• Material: Espuma De Poliuretano Expandida;
• Quantidade: 7 Peças;
• Tamanho: 16 X 16 X 16 cm;
• Cor: Diversas.

Imagem ilustrativa do Item desejado:

Observação: o produto deve ser fornecido conforme a
descrição constante neste Termo de Referência.

630000 Unidade 02 R$ 32,65 R$ 65,30

Poltrona Reclinável - cadeira de amamentação
• Componentes: Assento, Encosto, Apoio Braços E Puff;
• Características Adicionais: Assento E Encosto Com
Percintas Elásticas De Nylon;
• Acabamento: Estofado De Espuma Revestido Em
Courino;
• Dimensões: Larg. 0,72m, Alt. 1,00m, Prof. 0,66m 
 •Estrutura: Madeira Pinus;
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16

• Cor: bege;
• Aplicação: Aleitamento Materno;
• Modelo: Regulável.

Imagem ilustrativa do Item desejado:

Observação: o produto deve ser fornecido conforme a
descrição constante neste Termo de Referência.

438771 Unidade 01 R$ 718,31 R$ 718,31

17

Cabideiro porta objetos e Bolsas 
• Material: madeira;
• Número de ganchos: 6;
• Dimensões: 40 cm largura, 15 cm de altura e 10 cm de
profundidade;
• Peso máximo suportado: 20kg;
• Cor: natural.

Imagem ilustrativa do Item desejado:

Observação: o produto deve ser fornecido conforme a 
descrição constante neste Termo de Referência.

313392 Unidade 01 R$ 50,79 R$ 50,79

Lixeira para Fraldas Antiodor
• Abertura: Basculante;
• Capacidade: 10L;
• Lixeira Com alça;
• Material: Polipropileno e ABS;
• Cor: Branco;
• Formato: Cilíndrico.

Imagem ilustrativa do Item desejado:
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18

Observação: o produto deve ser fornecido conforme a
descrição constante neste Termo de Referência.

416439 Unidade 01 R$ 162,33 R$ 162,33

19

1. Serviço de Plotagem 

1.1. Plotagem pré-triagem - espaço Kid: 
1.1.1.  : 2,53m comprimento x 2,43mParede maior
altura;
1.1.2. : 0,78m   comprimento x 2,43mParede menor
altura.

1.2. : 3,2mPlotagem sala de amamentação e fraldário
comprimento x 2,65 altura.

1.3. Serviço de Plotagem ASCOM:
2,72 comprimento x 2,13m altura.
Deve ser adicionado dois PS de 1mm para cobrir a 
brecha entre as divisórias

Observações: o  serviço de plotagem deve incluir o
fornecimento de todo o material necessário.
Antes da impressão a empresa é responsável por
confirmar  as medidas no local, qualquer divergência
deve ser reparada, de modo a não comprometer a
qualidade da plotagem.

: Corredor Pré-triagem, sala deEndereço da plotagem
amamentação e  Sala ASCOM -  Av. Fernandes Lima,
3296 - Gruta de Lourdes, Maceió - AL, 57052-403.

24902
Unidade/ 

M²
23 R$ 127,07 R$ 2.922,61

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

1.3. A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente exercício financeiro, contado da sua divulgação no Portal
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas na Lei.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de itens para montagem do espaço Kids e sala de amamentação/fraldário,
visando atender às necessidades desta Defensoria Pública do Estado de Alagoas.

2.2. Há atualmente a necessidade de adequação dos espaços físicos da Sede Geral da Defensoria Pública do Estado de Alagoas,
situada na Av. Fernandes Lima, nº 3296, bairro Gruta de Lourdes, Maceió/AL, com vistas à promoção de um ambiente mais
humanizado, inclusivo e acolhedor ao público atendido, em especial às crianças e às pessoas responsáveis por bebês.
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2.3. A Defensoria Pública atende, diariamente, cidadãos em situação de vulnerabilidade social, muitos dos quais comparecem à
instituição acompanhados de crianças de diferentes faixas etárias, bem como de lactentes. A inexistência de espaço adequado para
acolhimento infantil e para amamentação e troca de fraldas impacta diretamente no conforto e na qualidade do atendimento
prestado.

2.4. Nesse contexto, faz-se necessária a montagem de um Espaço Kid, destinado à crianças, bem como de uma Sala de
Amamentação e Fraldário, destinada a proporcionar privacidade, higiene, conforto e segurança às pessoas responsáveis por bebês.

2.5. A demanda compreende a aquisição de mobiliário infantil, brinquedos pedagógicos, itens de apoio à amamentação e fraldário,
bem como serviços de plotagem decorativa e educativa, visando criar ambientes funcionais, lúdicos e visualmente adequados,
observando-se critérios de segurança, ergonomia, durabilidade e adequação ao uso coletivo em ambiente institucional.

3. Descrição da solução como um todo

3.1. Com base nas opções de mercado, a forma mais viável para a Defensoria Pública do Estado de Alagoas é a aquisição de itens
adequados a montagem do espaço Kids e sala de amamentação/fraldário, com especificações padronizadas, ampliando a qualidade
do atendimento desta Defensoria aos assistidos.

3.2. A solução proposta consiste na aquisição integrada de mobiliário, brinquedos, acessórios e serviços de plotagem, destinados à
implantação de dois ambientes distintos e complementares: Espaço Kid e Sala de Amamentação/Fraldário, na Sede Geral desta
Defensoria.

3.3. O Espaço Kid será composto por mesas e cadeiras infantis, tapetes emborrachados antiderrapantes, brinquedos lúdicos e
pedagógicos, livros para colorir, brinquedos de montagem, bonecas, carrinhos, pelúcias, prateleiras tipo nicho para organização de
livros e brinquedos, além de casinha infantil, de modo a proporcionar um ambiente seguro, educativo e atrativo para crianças.

3.4. A Sala de Amamentação e Fraldário contará com poltrona reclinável específica para amamentação, cabideiro porta-objetos,
lixeira específica para descarte de fraldas com sistema antiodor, garantindo conforto, higiene, privacidade e funcionalidade às
lactantes e aos bebês.

3.5. A contratação inclui serviços de plotagem decorativa, abrangendo paredes do Espaço Kid, sala de amamentação/fraldário e
outros ambientes institucionais indicados, com fornecimento de todo o material necessário. A plotagem terá caráter educativo,
lúdico e institucional, contribuindo para a ambientação adequada e acolhedora dos espaços.

3.6. A solução foi concebida de forma a atender integralmente a necessidade apresentada, com itens compatíveis com uso
institucional, observando normas de segurança, materiais atóxicos, resistência, facilidade de higienização e durabilidade.

3.7. A escolha pela aquisição direta dos insumos decorre da necessidade imediata de montagem desses espaços na Sede Geral desta
Defensoria Pública de Alagoas.

3.8. A solução contempla o fornecimento e entrega do material devidamente em perfeitas condições de uso, bem como a prestação
do serviço de plotagem de modo atender as necessidades especificadas.

3.9. Considerando que os produtos especificados são amplamente comercializados no mercado nacional, a solução proposta mostra-
se adequada e economicamente vantajosa.

4. Requisitos da contratação

4. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.  A contratação deverá observar critérios de sustentabilidade, preferencialmente considerando produtos oriundos de fontes
responsáveis, produzidos com práticas que reduzam impactos ambientais. 

4.2.  Os itens que apresentarem vício, defeito ou qualquer divergência em relação às especificações estabelecidas deverão ser
substituídas pela Contratada sem ônus para a Administração, observando-se as seguintes condições:
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4.2.1. O Contratado deverá realizar a substituição do material defeituoso no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da
notificação formal encaminhada pelo Contratante;

4.2.2. Decorrido o prazo estipulado sem atendimento integral da solicitação ou sem apresentação de justificativa aceitável, ficará o
Contratante autorizado a adquirir o material de outro fornecedor para substituição, podendo exigir da Contratada o ressarcimento
integral dos custos decorrentes, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis e sem que isso implique perda da garantia do restante
do fornecimento;

4.2.3. Todo o material fornecido deverá estar em conformidade com as normas técnicas brasileiras aplicáveis, especialmente no
que se refere à segurança das crianças, composição, dimensões e padrões de qualidade, devendo, sempre que possível, possuir
certificações que comprovem a procedência sustentável e a segurança ambiental do produto;

4.2.4. Os produtos deverão ser de materiais atóxicos e seguros, especialmente para os brinquedos, massas, giz de cera e demais
itens utilizados por crianças, devendo atender às normas do INMETRO, quando aplicável.

4.3. A Contratada responderá por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados ao Contratante ou a terceiros decorrentes de
culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou representantes, durante o processo de entrega ou manuseio do material contratado.

4.4. É de responsabilidade da Contratada o fornecimento dos materiais e execução dos serviços incluindo frete, embalagens,
seguros, impostos, taxas, tarifas e quaisquer outros encargos. O valor proposto deverá contemplar todos esses custos, não cabendo
cobranças adicionais à Administração:

4.4.1. Os itens entregues devem ser compatíveis com os padrões praticados no mercado, possuir vida útil adequada e não
apresentar qualquer indício de sobrepreço;

4.4.2. A Contratada é responsável pela troca, substituição ou reposição integral de qualquer item entregue com defeito ou que não
esteja conforme as especificações constantes deste Termo de Referência, devendo realizar a correção sem ônus adicional e no
prazo estabelecido.

4.5. Subcontratação:

4.5.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual;

4.5.2. A Contratada é responsável pela execução integral do fornecimento, sendo vedada a transferência, cessão ou delegação,
mesmo que parcialmente, das obrigações assumidas no contrato, exceto quando expressamente autorizada pela Administração,
conforme legislação vigente.

4.6. Os serviços de plotagem deverão incluir o fornecimento integral do material, mão de obra especializada, instalação adequada,
acabamento perfeito, sem bolhas, rasgos ou descolamentos, respeitando as medidas informadas e os locais indicados;

4.7. Todos os itens deverão ser novos, sem uso anterior, e entregues em perfeitas condições.

4.8. A entrega e execução dos serviços deverão ocorrer no endereço indicado, respeitando normas internas da Defensoria Pública e
prazos estabelecidos.

5. Modelo de execução do objeto

5.1. Condições de entrega:

5.1.1. O prazo de entrega dos produtos e execução dos serviços é de 30 (trinta) dias, contados do efetivo recebimento da Ordem de
Fornecimento/Nota de Empenho, a fim de ser atestada e posteriormente encaminhada para pagamento;

5.1.2. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada em até 48h (quarenta
e oito) horas após o recebimento da Nota de Empenho;

5.1.3. Os produtos/serviços deverão ser entregues/executados obrigatoriamente no seguinte endereço:

5.1.3.1. Av. Fernandes Lima, nº 3296, Gruta de Lourdes, Maceió/Alagoas, CEP: 57.052403, Telefone: + 55 (82) 98824-2973.
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5.1.4.  A entrega deverá respeitar o horário de funcionamento do Almoxarifado desta Defensoria, que funciona das 08h30 às 13h, 
previamente agendada com o setor de Almoxarifado no contato (82) 98824-2973. Já os serviços de plotagens só poderão ser
executados fora do expediente, devendo também ser agendado previamente com o setor de Almoxarifado;

5.1.5. A entrega é inteiramente de responsabilidade da empresa vencedora;

5.1.6. A entrega dos itens deve ser em perfeitas condições, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia. A nota fiscal deverá ser apresentada na entrega do
material, a fim de ser atestada e posteriormente encaminhada para pagamento;

5.1.7. Para todos os itens, devem ser consideradas as normas técnicas, especificações do fabricante e as especificações solicitadas,
para garantir qualidade e eficiência do equipamento, acompanhados de manuais e certificados exigidos, quando aplicável. Deverão
ser fornecidos apenas componentes novos;

5.1.8. Os serviços de plotagem deverão ser executados por profissionais capacitados, observando as dimensões especificadas, o
layout aprovado pela Administração e garantindo acabamento adequado, sem danos às superfícies.

5.2. Da Garantia:

5.2.1. A garantia dos produtos abrangerá o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990, que é o Código de Defesa do Consumidor, bem como suas alterações posteriores e, ainda deverá fazer a substituição dos
objetos que apresentarem defeitos ou divergência das especificações contidas neste Termo de Referência;

5.2.2. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos produtos que apresentarem defeito no prazo de
até 30 (trinta) dias;

5.2.3. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual;

5.2.4.  A garantia será prestada com vistas a manter os itens fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo
adicional para o Contratante;

5.2.5.  O item ao apresentar defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e
originais, que apresentem padrões de qualidade iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento;

5.2.6.  A substituição do produto com defeito deve ser realizada por produtos de qualidade equivalente ou superior. Para a troca,
deve se disponibilizar informações sobre validade, lote, marca e quantidade dos itens a serem substituídos. Essa substituição só
poderá ocorrer com a aprovação prévia do contratante e não deverá acarretar custos adicionais para o mesmo.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.  O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração:
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6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário:

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais;

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência;

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações;

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.

6.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. Recebimento do objeto:

7.1.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta;
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7.1.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado;

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais;

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo;

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. Liquidação:

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal/Fatura, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais;

7.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133,
de2021;

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

7.2.2.1. O prazo de validade;

7.2.2.2. A data da emissão;

7.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão ou entidade contratante;

7.2.2.4. O período respectivo de execução do contrato;

7.2.2.5. O valor a pagar; e

7.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao Contratante;

7.2.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio
de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores- SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de2021;

7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
procedimento de contratação, bem como ao SICAF, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP para identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas;
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7.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do Contratante;

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos;

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado o contraditório e a ampla defesa;

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.3. Prazo de pagamento:

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa;

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do IGPM.

7.4. Forma de pagamento:

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Contratado;

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

7.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;

7.4.4. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

7.5. O Contratado assumirá os custos decorrentes da transferência de valores caso indique conta bancária que não seja da Caixa
Econômica Federal – CEF.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade Pregão, sob a forma
eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item.

8.2. As exigências são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme o habilitação jurídico, fiscal, social e trabalhista   
disposto nos artigos 62 e seguintes da lei 14.133/2021.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 6.818,26

9.1. O preço estimado total da contratação é de até R$ 6.818,26 (seis mil oitocentos e dezoito reais e vinte e seis centavos).
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9.2. Ressalta-se que os valores estimados têm como base a cotação realizada pelo setor de compras.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
do Estado do exercício vigente. Há dotação orçamentária suficiente para suportar a contratação; contudo, a respectiva
discriminação ocorrerá no momento da emissão do empenho, em razão da diversidade das naturezas de despesa envolvidas.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JULIELLE DE OLIVEIRA DOS SANTOS CARMO
Assessora Técnica

 Assinou eletronicamente em 23/01/2026 às 12:08:26.

 

 


